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Resumo
O processo de agrupamento de escolas, impulsionado pelo XV Governo
Constitucional, resultou na criação de novas "unidades de gestão", dotadas de
órgãos próprios e localizados na escola-sede de cada agrupamento. O
desenvolvimento desta política é objecto de análise à luz de objectivos de
recentralização do poder, tendo transformado cada agrupamento, através da
sua escola-sede, num novo escalão da administração desconcentrada, isto é,
numa nova instância periférica de controlo sobre as escolas agrupadas.
Os antecedentes: reforma, modernização e reprodução da
administração
O longo processo de disseminação geográfica da escola pública,
condição da sua imposição político-social pelo Estado perante a igreja, as
famílias e as comunidades locais, resultou na criação de uma vasta rede de
estabelecimentos. Historicamente, fases houve em que os governos e a
administração central decidiram, unilateralmente, a criação e respectiva
localização das escolas, de forma independente das autoridades e das
racionalidades locais; noutros casos, porém, acedendo à criação de novas
escolas na sequência de reivindicações locais, por vezes longamente
expressas, traduzindo a ideia de um melhoramento para a comunidade e de
uma facilitação do acesso à educação por razões de proximidade.
Não obstante a acção dos municípios, dos interesses e das forças
locais, o poder central afirmou-se como um actor absolutamente decisivo no
processo de expansão da rede escolar pública, desde logo a partir domomento em que passou a impor a implantação de estabelecimentos e a
obrigatoriedade da sua frequência.
Porém, numa administração fortemente centralizada, na qual a rede de
estabelecimentos públicos é administrada directamente pelo Estado, o
processo inverso ao da sua disseminação tende a ocorrer, igualmente, de
forma centralizada e mais ou menos autoritária. O movimento de retracção da
rede adopta então critérios de racionalização e de reorganização que, embora
em movimento contrário, reproduzem de novo o centralismo das decisões, de
novo desprezando as lógicas locais e os interesses comunitários.
Considerando sobretudo certos períodos do processo de criação e de
extinção de escolas, bem como  de reorganização da rede, poder-se-ia
concluir pela similitude dos processos: assim como vieram, ou foram criadas,
assim foram extintas ou objecto de reorganização, isto é, através da força da
imposição jurídico-formal e da acção do aparelho administrativo. É, com
efeito, o resultado típico das relações de subordinação e de dependência a
que o centro submete as suas periferias, embora no quadro de uma complexa
topografia das decisões (cf. Lima, 2001, pp. 152-171).
Este processo centralizado da tomada de decisão, seja através de
lógicas de expansão seja por intermédio de movimentos de retracção, opera
a partir da capacidade para definir e redefinir o próprio conceito de rede
escolar, conceito que não sendo indiferente à realidade empírica de cada
momento é, sobretudo, o resultado de uma política geralmente consagrada
em termos jurídicos e objecto de operacionalização em termos
organizacionais e administrativos.
A Constituição da República Portuguesa consagra, no seu Artigo 75º,
o conceito de "rede de estabelecimentos públicos de ensino que cubra as
necessidades de toda a população", atribuindo ao Estado a responsabilidade
pela sua criação e manutenção. Por sua vez, a Lei de Bases do Sistema
Educativo (1986) prevê no seu Artigo 40º vários tipos de estabelecimentos de
educação e ensino, incluindo agrupamentos ou, como os designa no Artigo
45º, "grupos de estabelecimentos" com direcção única, assegurada por
órgãos próprios.
No seu trabalho de apresentação e comentários, Eurico Lemos Pires
inventaria vinte e um tipos de estabelecimentos e de agrupamentos de
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de escolas e de agrupamentos passaria a conferir uma considerável
flexibilidade no que ao ordenamento da rede se refere (Pires, 1987, pp. 37-
39).
Mas as referidas variedade e flexibilidade só muito lentamente, e
parcialmente, viriam a conhecer expressão no plano empírico, embora no que
concerne aos agrupamentos de escolas haja que reconhecer que várias
realizações antecederam a aprovação do Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de
Maio, normativo a que frequentemente, embora erroneamente, se vem
atribuindo o processo de agrupamento de escolas. Com efeito, a criação das
Escolas C+S remonta a 1985 (Decreto-Lei n.º 46/85, de 22 de Fevereiro),
tendo-se rapidamente generalizado, ainda quando, segundo Lemos Pires
(1993, p. 39), tal expressão tivesse comprometido a concretização de um
ensino básico de três ciclos verdadeiramente integrado. Esta integração viria
contudo a ser impulsionada através do Despacho Conjunto
19/SERE/SEAM/90, de 6 de Março, consagrando a "escola básica de nove
anos", tendo na sua sequência sido criadas as primeiras "escolas básicas
integradas" (cf., entre outros, os trabalhos de Pires, 1993; Torrão, 1993;
Mendes, 1995). Algumas das virtualidades reconhecidas à escola básica
integrada residiam na sua possível constituição como "uma mini-rede
escolar", com direcção própria, assim se assumindo como "centro local de
educação básica" pela reunião de "todas as modalidades da educação
escolar e não escolar que potenciam a acção da escola básica integrada na
sua missão de promover a elevação do nível educativo de toda a população
[…]" (Pires, 1993, pp. 38 e 55-56). Refira-se que a modalidade de integração
vertical acima referida havia já sido admitida do ponto de vista normativo pelo
Despacho Conjunto 28/SERE/SEAM/88, de 30 de Junho, o qual de resto
apontava igualmente para a possibilidade de um reordenamento da rede
escolar por meio do "agrupamento horizontal de escolas do mesmo ciclo ou
por combinação dos dois modelos" (cf. Torrão, 1993, pp. 43-44).
A questão do agrupamento de escolas, juridicamente contemplada na
Lei de Bases do Sistema Educativo (1986), mereceria também a atenção dos
trabalhos desenvolvidos no âmbito da Comissão de Reforma do Sistema
Educativo (1986-1988), especialmente daqueles que incidiram sobre a
organização e a gestão das escolas. Num seminário realizado em Maio de
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e subordinado ao tema "A Gestão do Sistema Escolar", João Formosinho
referia-se à "quebra do princípio da uniformidade na estrutura de
administração das escolas", aí admitindo que a Lei de Bases previa escolas
organizadas em agrupamentos verticais, horizontais ou por combinação de
ambos os modelos, o que facilitaria a coordenação regional e diminuiria o
número de conselhos de direcção das escolas (Formosinho, 1988, p. 87). No
mesmo seminário se avançava com a ideia de que cada escola deveria
passar a ser dotada de um órgão de direcção próprio (o conselho de
direcção), admitindo-se que tal órgão pudesse ser comum a várias escolas no
caso da criação de agrupamentos, referindo-se a título de exemplo algumas
possibilidades de agrupamento (Lima, 1988, pp. 163-164). Em tais casos, o
conselho de direcção do agrupamento deveria "assegurar a participação
equilibrada de representantes das escolas agrupadas e a correcta
consideração dos problemas específicos" (Id., ibid., p. 166), prevendo-se a
existência de secções do conselho pedagógico para cada ciclo no caso de
agrupamentos de escolas de ciclos distintos (Id.,  ibid., p. 181). Porém, a
principal ruptura assumida nas propostas então apresentadas passava pela
criação, nas escolas agrupadas e não agrupadas, de um verdadeiro órgão de
direcção, por esta via descentralizando a administração escolar e atribuindo
maior autonomia às escolas. Uma ruptura face à tradicional centralização
política e administrativa, conforme se concluía: "Com efeito, bem se pode
afirmar que, actualmente, tal órgão [de direcção] é inexistente nas escolas, ou
melhor, que o órgão de direcção das escolas é exterior às escolas e se situa,
em última análise, no Ministério da Educação" (Id., ibid., p. 164).
Na sequência daquele seminário, um grupo de trabalho da
Universidade do Minho viria a ser encarregado pela Comissão de Reforma de
apresentar um conjunto de propostas relativas à direcção e gestão das
escolas, publicadas em Janeiro de 1988 e integradas num volume
genericamente intitulado Documentos Preparatórios II. Num primeiro capítulo,
intitulado "Princípios gerais da direcção e gestão das escolas", os autores
defendem a existência de "diversos modelos de direcção conforme as muito
variadas tipologias de escolas", propõem a criação do "Conselho Local do
Ensino Básico" ou mesmo de um "Conselho Local de Educação" e, sobretudo,
avançam com um conjunto de propostas que "pressupõe um sistema
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secundárias", isto é, que "favorece o aumento de autonomia colectiva da
escola enquanto comunidade, face à administração central […]" (cf.
Formosinho, Fernandes & Lima, 1988a, pp. 164-170). Num segundo capítulo,
intitulado "Ordenamento jurídico da direcção e gestão das escolas", os
mesmos autores propõem no Artigo 10º, 3: "Será permitido o agrupamento de
escolas, sob uma direcção única", recusando o carácter obrigatório de
qualquer processo (horizontal ou vertical) de agrupamento (cf. Formosinho,
Fernandes & Lima, 1988b, p. 179). Finalmente, em capítulo dedicado
especificamente ao "Ordenamento jurídico da direcção e gestão das escolas
básicas do 1º ciclo", Formosinho, Fernandes, Rangel & Almeida (1988)
propõem a existência de agrupamentos horizontais de escolas básicas do 1º
ciclo como solução a ser incentivada, dotando cada agrupamento de uma
direcção única e passando as escolas agrupadas a serem designadas por
"núcleos escolares". Na sua Proposta Global de Reforma, apresentada ao
Governo e publicada em Julho de 1988, a Comissão de Reforma do Sistema
Educativo assume várias das propostas antes referidas e introduz a figura da
"associação de escolas", deixando a estas a iniciativa de associação para fins
de reforço da unidade do ensino básico, de planeamento comum de
actividades de complemento curricular, de ocupação de tempos livres, entre
outros, podendo abranger escolas da mesma localidade ou de localidades
contíguas e de vários níveis de educação e ensino. As referidas associações
de escolas poderão escolher as estruturas de coordenação que entenderem,
podendo optar por ter um único conselho de direcção e um projecto educativo
comum (cf. CRSE, 1988, pp. 574-575).
As propostas apresentadas ao Governo pela Comissão de Reforma do
Sistema Educativo, no que à administração escolar se refere, pressupunham
a descentralização da administração, a autonomia da escola e a criação de
um órgão de direcção democrática no seu interior, remetendo a questão do
agrupamento de escolas para dinâmicas associativas locais que viessem a
optar por distintos modelos de agrupamento, a partir de diferentes objectivos,
e a escolher os seus órgãos de direcção. Mas no momento em que as
propostas reformistas insistiam na exigência de "políticas de efectiva
descentralização da administração educativa", o Governo, em contraciclo,
optava em 1987 por uma reorganização do Ministério da Educação com vista
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de 3 de Janeiro, insistindo numa lógica modernizadora e gestionária de tipo
centralizado-desconcentrado. As a partir de então designadas "direcções
regionais" não passariam de "órgãos desconcentrados de coordenação e
apoio", de novo se remetendo a criação de direcções regionais de educação
autónomas para a futura regionalização do país (Artigo 27º). Em
consequência, as direcções regionais de educação, estruturadas pelo
Decreto-Lei n.º 361/89, de 18 de Outubro, virão a ser definidas como "serviços
regionais desconcentrados", isto é, como "serviços intermédios entre a
administração central e as escolas", gozando apenas de autonomia
administrativa "Tendo em vista a sua operacionalidade" (cf. Lima, 1998, pp.
62-65).
Neste quadro político-institucional genericamente contrário às
propostas de reforma quanto à democratização, descentralização e
autonomia das escolas, não surpreende o carácter mitigado e o reduzido
impacto do regime jurídico de autonomia das escolas (Decreto-Lei n.º 43/89)
e do novo regime de direcção, administração e gestão das escolas aprovado
a título de experimentação (Decreto-Lei n.º 172/91), pois ambos ficaram
dependentes de um contexto macro-político que se revelava profundamente
contraditório.
Embora remetendo, no seu preâmbulo, para conceitos e argumentos
antes desenvolvidos nos trabalhos preparatórios da Comissão de Reforma, o
Decreto-Lei n.º 172/91, de 10 de Março, nada de substancial virá concretizar
no plano da autonomia da escola, não esclarecendo, de resto, quais as
vantagens ou os graus de autonomia acrescida que as escolas regidas por
este "novo modelo" passariam a beneficiar. No que se refere à problemática
do agrupamento de escolas o diploma cria a figura da "área escolar", definida
na alínea b) do Artigo 3º como o "grupo de estabelecimentos de educação pré-
escolar e ou do 1º ciclo do ensino básico, agregados por áreas geográficas,
que dispõem de órgãos de direcção, administração e gestão comuns". As
lógicas horizontal e vertical do agrupamento de estabelecimentos ficam assim
em aberto, limitadas no entanto à educação pré-escolar e ao 1º ciclo do
ensino básico. Os referidos agrupamentos serão objecto de definição por
portaria, tendo em consideração critérios de gestão pedagógica,
designadamente o número de alunos, o número de docentes e a dispersão
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dos estabelecimentos de educação pré-escolar e de 1º ciclo do ensino básico
com dimensão que justifique a existência de órgãos próprios em cada um
deles, embora não sejam nomeados quaisquer critérios quantitativos, admite-
se a sua manutenção enquanto "estabelecimentos não agrupados" (Artigo 6º).
Embora remetendo para critérios de gestão pedagógica, fica já visível
uma orientação de racionalização e reorganização da rede escolar (pré-
escolar e 1º ciclo), em prejuízo da lógica associativa, de baixo para cima,
envolvendo outros possíveis critérios de associação (projectos, recursos,
etc.). A orientação racionalizadora só não chegou a ser totalmente assumida
devido ao carácter experimental e pontual que marcou a prática do "novo
modelo", limitada a pouco mais de cinco dezenas de escolas e áreas
escolares, nunca tendo chegado a ser objecto de generalização. Em 1996 o
Conselho de Acompanhamento e Avaliação do novo regime de administração
escolar, previsto no Decreto-Lei n.º 172/91, apresentava ao Governo o seu
relatório final (cf. CAA, 1997), no qual assumia uma posição muito crítica face
ao "novo modelo", destacando especialmente o "insuficiente grau de
autonomia concedido à escola", em contraste com a manutenção de uma
administração "fortemente centralizada". Recomendando a não generalização
do modelo então avaliado, o Conselho propunha a definição de uma "carta de
princípios" de carácter mais genérico, um "diploma-quadro" que apenas
definisse as coordenadas fundamentais da direcção e gestão das escolas.
Para isso, contudo, exigia-se "Aintrodução de profundas alterações nos níveis
central e regional da administração educativa (Ministério da Educação), no
sentido de uma transferência de competências para as escolas e para as
estruturas comunitárias" (CAA, 1997, p. 79).
O sentido proposto era porém incompatível com a política
governamental e com a lei orgânica do Ministério da Educação estabelecida
em 1993 (Decreto-Lei n.º 133/93, de 26 de Abril). Com efeito, esta nova
orgânica optava claramente por uma organização de tipo centralizado-
desconcentrado, deixando cair todas as referências ao cenário de
regionalização do país e à efectiva possibilidade de uma direcção e gestão da
educação mais democráticas. O que se verificará será o "reforço dos serviços
regionais" e a reorganização dos departamentos centrais a quem continuará
a caber o exclusivo das funções de concepção e orientação. As funções de
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direcções regionais (Decreto-lei n.º 141/93), os centros de área educativa
(Portaria n.º 79-B/94) e, finalmente, cada escola ou agrupamento de escolas,
locus privilegiado de reprodução normativa, assim radicalizando a estratégia
de recentralização por desconcentração que havia sido iniciada alguns anos
antes.
A conclusão do Conselho de Acompanhamento e Avaliação (CAA,
1997, p. 9) era, neste contexto, incontornável: "Não parece possível consagrar
e regulamentar a autonomia das escolas/áreas escolares através,
exactamente, dos mesmos processos, regras e linguagens que serviram, no
passado, objectivos políticos antagónicos; ou seja, definir primeiro todas as
regras, sem excepção, e esperar depois por um exercício da autonomia,
quando este envolve, desde logo, a possibilidade de intervenção na própria
produção das regras".
Sob o signo do "reforço da autonomia da escola" como
centro das políticas educativas
O Programa Eleitoral de Governo do Partido Socialista, apresentado
às eleições legislativas de 1995, tal como o posterior Programa do Governo
aprovado pela Assembleia da República, evidenciava uma orientação política
alternativa à ideia de reforma educativa, uma ideia considerada esgotada e
em crise de legitimidade. Recusando-se reformar a reforma anterior e
procurando estancar pressões de tipo contra-reformista igualmente baseadas
em metodologias globalizantes, o Governo do Partido Socialista antes
adoptará uma lógica política de tipo pós-reformista (Lima, 2000; cf. também
Afonso, 2000), ensaiando uma relativa desconexão entre áreas antes
representadas como fortemente conectadas. No caso da administração das
escolas, o Governo suspenderá a generalização do Decreto-Lei n.º 172/91,
encomendará um novo estudo e legislará finalmente, em 1998, isto é, doze
anos após a aprovação da Lei de Bases do Sistema Educativo e uma década
depois de a Comissão de Reforma ter apresentado as suas propostas finais,
ou seja, à margem já de qualquer dinâmica de reforma educativa.
Uma das ideias nucleares, lançada no Programa Eleitoral pelo Partido
Socialista, será a de que as mudanças na educação devem ser graduais e
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ao poder local na administração e gestão da educação, adoptando perspectivas
de descentralização, reforçando a autonomia das escolas e redefinindo as
tipologias dos estabelecimentos de ensino (Ibid., IV-9).
O  Pacto Educativo para o Futuro apresentado pelo ministro da
Educação em Fevereiro de 1996 retorna à definição de escola como "um lugar
nuclear no processo educativo" (Portugal, 1996, p. 3), defende a transferência
de competências, recursos e meios para os órgãos de poder local e para as
escolas (Ibid., p. 5) e, sob o lema "Fazer do sistema educativo um sistema de
escolas", propõe-se "Territorializar as políticas educativas dinamizando e
apoiando formas diversificadas de gestão integrada de recursos e
favorecendo a sua adaptação às especificidades locais", bem como
"Desenvolver os níveis de autonomia das escolas" (Ibid., p. 6). A escola é
apresentada como "o centro privilegiado das políticas educativas" e em torno
dela se propõe um conjunto de acções prioritárias de que se destacam o
desenvolvimento de processos de autonomia das escolas e a celebração de
contratos de autonomia entre as escolas e o Ministério da Educação (Ibid., pp.
9-10).
Em conformidade com as referidas orientações, o Ministério da
Educação solicita um estudo com vista a "propor um programa de execução
para o reforço da autonomia das escolas que tenha em conta a diversidade
de situações existentes e a necessidade da sua gradualização" (Despacho n.º
130/ME/96).
Desse estudo, produzido por João Barroso (Universidade de Lisboa),
resultou a publicação, em Fevereiro de 1997, de um relatório intitulado
Autonomia e Gestão das Escolas (Barroso, 1997). Na primeira parte do texto,
intitulada "Princípios e orientações gerais", defende-se um processo de
autonomia gradual e contratualizada. Na segunda parte, constituída por
"Propostas", adopta-se a perspectiva de um "diploma-quadro" (já antes
também defendida pelo CAA), deixando a cada escola a definição de várias
estruturas de gestão intermédia.
Defensor de um processo de "territorialização das políticas educativas"
e de um gradual e contratualizado "reforço da autonomia das escolas", João
Barroso contempla como principal medida a ideia da "celebração de contratos
de autonomia" entre cada escola e o Ministério da Educação, a partir do
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distintos recursos, interesses e motivações dos actores, quanto ao exercício
da autonomia. Propõe, em congruência, duas fases para o reforço da
autonomia das escolas, partindo de uma fase inicial, idêntica, em que todas
as escolas se situariam à partida. Estas duas fases acarretariam, de resto,
algumas consequências em termos de associação entre escolas, admitindo-
se que para a primeira fase "[o]s estabelecimentos do pré-escolar e do 1º ciclo
deverão associar-se com escolas do mesmo ciclo ou de ciclos diferentes para
efeitos de gestão […]". Também escolas de outros níveis de ensino, mas de
pequena dimensão, "serão incentivadas a associarem-se a outras com o
mesmo fim" (Barroso, 1997, p. 54). No que concerne à segunda fase, afirma-
se ainda: "Em função da dimensão da escola, poderá ser exigido que ela se
associe a outras, para efeitos da gestão administrativa e financeira, pelo que
nesse caso, teriam um só serviço [administrativo e financeiro]" (Id.,  ibid.).
Opta-se, no estudo, por uma lógica de tipo associativo, seja de carácter
vertical ou horizontal, nalguns casos para fazer face à "reduzida dimensão" de
certas escolas, especialmente da educação pré-escolar e do 1º ciclo, a qual
seria pouco compatível com as lógicas de reforço da autonomia e de
desenvolvimento da capacidade de gestão das escolas (Id., ibid., p. 59). Para
estes efeitos admitem-se soluções diversificadas, desde logo as próprias
"áreas escolares" instituídas pelo Decreto-Lei n.º 172/91, e também as
escolas básicas integradas, consideradas pelo autor uma "solução mais
integrada". Visa-se, em qualquer dos casos, a constituição de "uma rede de
equipamentos com dimensão suficiente para constituir uma unidade
autónoma de gestão (do ponto de vista estratégico, pedagógico,
administrativo e financeiro), sem que isso ponha em causa a 'individualidade'
(social, humana, pedagógica) de cada um dos elementos que compõe essa
rede" (Id., ibid.). Para maior clareza, o autor insiste: "Estes territórios não
devem ser determinados compulsivamente a partir de fronteiras traçadas
previamente na 'carta escolar', mas sim, através de um processo negocial,
com base nas características das próprias escolas, induzido e estimulado
quer pelos serviços desconcentrados do Ministério da Educação quer pela
administração autárquica" (Id., ibid., pp. 59-60).
Assim se voltava, uma década depois, à reafirmação de importantes
princípios orientadores da associação entre escolas que haviam inicialmente
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Proposta Global de Reforma (1988), o que, em ambos os casos, não seria
suficiente para afastar as lógicas menos autonómicas e mais
racionalizadoras. A própria produção legislativa e regulamentadora dos
Governos do Partido Socialista haveria de introduzir princípios ambíguos e
algo conflitantes a este respeito.
Numa antecipação à aprovação do regime de autonomia,
administração e gestão das escolas e respectivos agrupamentos, que viria a
ocorrer em 1998 (Decreto-Lei n.º 115-A/98), o Governo publicou, de forma
relativamente insular e precipitada, o Despacho Normativo n.º 27/97,
assumindo que o ano lectivo de 1997/1998 seria "o ano de preparação da
aplicação de um novo regime de autonomia e gestão das escolas",
designadamente em termos de "reordenamento da rede escolar, através da
apresentação de propostas de associações ou agrupamentos de escolas,
bem como do desenvolvimento dos respectivos projectos educativos e
regulamentos internos" (ponto 1.). Embora o mencionado Despacho admita
uma certa diversidade de soluções, confere especial protagonismo às
direcções regionais de educação e atribui prioridade aos agrupamentos de
tipo vertical, isto é, àqueles que "Favoreçam a realização de um percurso
escolar sequencial e articulado, privilegiando as associações entre jardins-de-
infância e estabelecimentos de ensino básico da mesma área geográfica"
(ponto 2.2.a). Não obstante a existência de outros critérios, como
experiências anteriores de associação ou a superação de situações de
isolamento, a recepção desta orientação parece ter sido consideravelmente
distinta entre as várias direcções regionais, tendo passado algumas delas,
sem hesitações, a impulsionar a emergência de agrupamentos de um certo
tipo, considerado mais adequado a nível regional. A lógica racionalizadora e
de reordenamento da rede escolar emergia lentamente para não mais deixar
de se manifestar, por vezes incapaz de atender a objectivos políticos mais
substantivos, de carácter participativo, descentralizador e autonómico,
incompatíveis com a imposição burocrática de soluções uniformes
consideradas óptimas.
Quando finalmente é aprovado o Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de
Maio, encontravam-se já no terreno dinâmicas de agrupamento, em muitos
casos conduzidas pela administração regional desconcentrada, embora
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geral de uma "organização da administração educativa centrada na escola e
nos respectivos territórios educativos". A lógica de "reordenamento da rede
escolar", mais do que qualquer outra de inspiração associativa ou
comunitária, havia já sido seminalmente lançada pelo Despacho n.º 27/97,
não apenas no terreno, mas também no plano das orientações para a acção
organizacional, designadamente através do Decreto-Lei n.º 115-A/98 o qual,
no essencial, se limita a parafrasear aquele despacho quanto à definição e
aos critérios de agrupamento das escolas: favorecer percursos escolares
sequenciais e articulados, superar situações de isolamento e prevenir a
exclusão social, reforçar a capacidade pedagógica dos estabelecimentos, de
entre outros.
Apesar de algum pendor racionalizador, especialmente a partir do
conceito de "carta escolar", o diploma de 1998 insiste discursivamente no
"reforço da autonomia das escolas" e no "gradualismo no processo de
transferência de competências da administração educativa para a escola"
(numa curiosa formulação que exclui a escola da administração educativa),
definindo o agrupamento de escolas como "uma unidade organizacional,
dotada de órgãos próprios de administração e gestão, constituída por
estabelecimentos de educação pré-escolar e de um ou mais níveis e ciclos de
ensino, a partir de um projecto pedagógico comum […]" (Artigo 5º).
O actual regime invoca, assim, alguns bons argumentos de ordem
pedagógica para justificar o agrupamento de escolas, deixa em aberto a
lógica horizontal e vertical de agrupamento (embora penda para a última),
remetendo para uma lógica de matriz; privilegia no entanto o agrupamento de
jardins de infância e de escolas do 1º ciclo, assim procurando resolver o seu
possível isolamento e a sua eventual falta de dimensão; e defende, sobretudo,
que as estratégias de agrupamento deverão resultar de dinâmicas locais,
salvaguardando dessa forma a identidade e a designação própria de cada
escola agrupada (Artigo 6º).
De acordo com o Capítulo III, cada estabelecimento agrupado terá
direito a um coordenador, a menos que se trate da escola-sede ou de um
estabelecimento que tenha menos de três docentes em exercício efectivo.
Nos casos em que existe, ao coordenador competem  funções de tipo quase
exclusivamente executivo (Artigo 33º), uma vez que os órgãos de gestão de
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processo de eventual fusão), transitando do interior de cada escola para o seu
exterior, a fim de darem lugar aos órgãos do agrupamento, localizados na
respectiva sede.
Não obstante outras críticas, como é o caso do carácter
tendencialmente universal destas medidas e do período estabelecido para a
sua concretização (até ao final do ano lectivo de 1999-2000), o Decreto-Lei n.º
115-A/98 encerra certas contradições. Por um lado apela a uma orientação de
tipo associativo e autonómico, conferindo iniciativa às periferias, embora, por
outro lado, conceda grande protagonismo à administração regional
desconcentrada, a calendários impostos e à lógica dominante de
reordenamento da rede escolar.
Embora procurando resolver alguns dos problemas mencionados, o
Decreto Regulamentar n.º 12/2000, de 29 de Agosto, parece suceder-se mais
no âmbito doutrinal exposto no preâmbulo do que nas principais medidas
constantes do articulado. Reforça-se, por um lado, a iniciativa das escolas, a
participação das associações de pais e encarregados de educação e a
intervenção dos municípios, insistindo-se no requisito da existência de
projectos educativos comuns; mas, por outro lado, anuncia-se a publicação de
parâmetros de carácter técnico, reforça-se a lógica de reorganização da rede
de estabelecimentos à luz do conceito de "carta escolar", extinguem-se as
funções dos delegados e dos subdelegados escolares, mas na verdade
remetem-se tais funções para a sede de cada agrupamento.
Porém, o problema maior do Decreto-Lei n.º 115-A/98 localiza-se no
capítulo da autonomia das escolas ou dos agrupamentos. Não se trata
apenas do facto de ser incompreensível qual o grau de autonomia acrescido
de que os agrupamentos e as escolas agrupadas passariam a beneficiar,
podendo até imaginar-se situações contrárias como hipótese de trabalho,
especialmente quanto às escolas agrupadas. O problema reside no carácter
essencialmente retórico e instrumental da autonomia aparentemente
concedida às escolas, uma "autonomia" principalmente técnica e processual,
de execução e não de decisão. Por isso mais compatível com a tradição de
uma  escola governada heteronomamente do que com uma escola
governante, dotada de graus de autonomia legítima. À luz de um conceito
técnico-instrumental de autonomia, a própria figura jurídica dos "contratos de
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"contratos de gestão" ou na orientação de tipo gerencialista da "gestão por
resultados", defendidas pelas teses da "administração pública empresarial" e
da "nova gestão pública". Reconheça-se, porém, que tais possibilidades vêm
sendo insinuadas discursivamente de forma crescente, embora ainda sem
grandes consequências, perante a ausência de qualquer contrato de
autonomia assinado até ao presente, isto é, seja pelos Governos do Partido
Socialista, seja pelos Governos apoiados pelo Partido Social Democrata e
pelo Centro Democrático Social. A situação, de um ponto de vista jurídico-
formal e à luz dos próprios termos do Decreto-Lei n.º 115-A/98, não pode
deixar de ser considerada como de grau zero da autonomia contratualizada,
mesmo quando foi politicamente iniciada sob o signo do "reforço da
autonomia da escola" como centro das políticas educativas, apelando a uma
lógica de "territorialização" (para outras críticas cf. Estêvão, 1999). 
Sob o signo do "reordenamento da rede nacional de ofertas
educativas", da racionalização de recursos e da
competitividade
Adoptando como título "Qualificar os Portugueses", o Capítulo V do
Programa Eleitoral do Partido Social Democrata às eleições legislativas de
2002 insiste na "qualificação" como palavra-chave, bem como na "formação
vocacional" e na valorização do "capital humano" (PSD, 2002, p. 137). O
Programa critica com veemência os "níveis consideráveis de ineficiência" do
sistema de ensino, concluindo: "o aumento da despesa pública traduziu-se,
em larga medida, em desperdício, devido aos problemas estruturais que
afectam o sistema de ensino" (Ibid., p. 139). De entre os principais valores
assumidos destacam-se: "o regresso a uma escola assente no respeito por
valores como o trabalho, a disciplina, a exigência, o rigor, a competência e a
busca da excelência" (Ibid.); a crítica ao "crescente estatismo" e ao "quase
monopólio da escola pública", apostando numa "maior competitividade", no
regresso aos exames nacionais, na "avaliação do desempenho das escolas
com publicitação de resultados" (Ibid., pp. 140-141); a "liberdade de escolha"
das escolas pelas famílias dos alunos e a "capacidade competitiva entre
estabelecimentos" (Ibid., p. 142).
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educativo, objecto de poucas referências, relevo para a "modernização e
profissionalização da gestão dos estabelecimentos de ensino, simplificando
processos, clarificando responsabilidades e prestigiando a figura do Director
de Escola" (Ibid.), figura que, depreende-se, viria a ser criada e generalizada.
Em termos comparados, o Programa Eleitoral do Partido Social
Democrata às eleições legislativas de 1995 concedia maior relevo à
reorganização de "toda a rede escolar do 1º ciclo, integradamente com os
demais ciclos de ensino básico e da educação pré-escolar, em cooperação
com as autarquias", e também ao estabelecimento de "uma rede consistente
de Escolas Básicas Integradas […] de média dimensão" (PSD, 1995, p. 125),
não fazendo referência explícita às políticas de escolha das escolas (cf. a
análise de Sá, 2004, pp. 332-354, para este e outros tópicos, nos programas
eleitorais de 1995, 1999 e 2002).
Coincidindo genericamente com as políticas propostas pelo PSD em
2002, designadamente quanto ao papel a atribuir ao Estado, à "avaliação
rigorosa das escolas", à "reintrodução  dos exames nacionais obrigatórios no
final do 4º, 6º e 9º anos do ensino básico", e indo talvez mais longe na defesa
da "liberdade de escolha" e na "concretização de um sistema de cheque-
educação", o Programa Eleitoral do Centro Democrático Social (CDS, 2002,
p. 142) afirma-se adepto da "concorrência entre estabelecimentos de ensino
públicos e privados" (Ibid., pp. 142-143) e especialmente de uma perspectiva
de municipalização do "ensino pré-escolar" [sic], básico e secundário, de tal
forma que é declarada a seguinte orientação: "As escolas, os directores e os
professores responderão primeiro perante as câmaras e só em segunda
instância perante a 5 de Outubro" (Ibid., p. 124), advogando uma
municipalização radical que, aparentemente, descentralizaria a administração
escolar, devolvendo poderes do Ministério para os municípios, mas
eventualmente recentralizaria o controlo sobre as escolas que, não dotadas
de autonomia legítima nem de órgãos próprios de governo, passariam a ser
objecto de um controlo mais próximo e mais apertado, de âmbito local.
O Programa do XV Governo Constitucional, aprovado na Assembleia
da República pela maioria PSD/CDS, resulta da articulação de várias
propostas constantes dos programas eleitorais dos dois partidos, introduzindo
embora alguns elementos novos, ou mais clarificados.
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PS — que, recorde-se, definia as escolas como o centro das políticas
educativas —, é a pretensão de "recentrar as políticas educativas na resposta
objectiva às necessidades de cada aluno […]" (Portugal, 2002), assim
remetendo para uma lógica de aprendizagem e de responsabilidade
predominantemente individual. Anuncia-se também "um projecto reformista de
modernização organizativa e de processos da Administração Educativa" e
uma "racionalização da estrutura orgânica". Retorna-se à questão do
"director", assumindo como medida a concretizar "a criação de condições
para a modernização e profissionalização da gestão dos estabelecimentos de
ensino, simplificando processos, clarificando responsabilidades e prestigiando
a figura do Director de Escola" (Ibid.). À parte uma crítica ao "quase monopólio
da escola pública", considerado um modelo indesejável, as questões relativas
à rede escolar remetem mais para "[u]m maior equilíbrio entre as
organizações pública, social e privada" e para a valorização da iniciativa
social-solidária e privada na rede de "ensino pré-escolar" [sic], do que
propriamente para as questões de reordenamento da rede através dos
agrupamentos de escolas, matéria de resto ausente; apenas se reafirma
pretender "a simplificação da complexa e pesada estrutura administrativa
desconcentrada, evitando a proliferação de níveis de decisão e de
enquadramento da rede escolar" (Ibid.), uma formulação genérica e algo
enigmática que, a posteriori, pode vir a ser relacionada com o retorno, em
novos termos, à problemática do agrupamento de escolas.
O Programa do XVI Governo Constitucional, no que à educação se
refere, é parco em medidas, anunciando desde logo que "assenta na
continuidade das políticas desenvolvidas pelo XV Governo Constitucional"
(Portugal, 2004). Em todo o caso, volta-se a insistir na questão da
profissionalização da gestão e na criação da figura de director de escola, bem
como na simplificação da estrutura desconcentrada da administração,
questão relevante para o objecto aqui em estudo.
A ruptura política fica bem expressa nestes documentos,
especialmente pela pouca frequência, pelo sentido instrumental, ou mesmo,
mais radicalmente, pela simples ausência de temas como a democratização
da administração, a autonomia da escola, a territorialização das políticas
educativas, a relevância do projecto educativo de escola, as dinâmicas
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político anterior e, em vários casos, mesmo durante o período de governação
social-democrata protagonizada pelo Primeiro Ministro Aníbal Cavaco Silva
(cf., entre outros, Lima & Afonso, 2002). Com efeito, outros temas nucleares
e outras medidas consideradas estratégicas passarão a marcar os discursos
e a acção governativos, como se confirmará seguidamente. Em geral, a
racionalização de recursos e a racionalização da "rede nacional" de ofertas
educativas revelar-se-ão de importância crucial para o objecto deste texto,
superiormente comandadas por uma reorganização mais global da
administração do sistema escolar e por uma orientação política onde, entre
outros, avultarão os valores do individualismo e da competitividade, do
vocacionalismo e da sua concepção de performatividade (cf., a título de
confirmação, o Projecto de Lei de Bases da Educação apresentado pelo XV
Governo Constitucional – Portugal, 2003).
A nova orgânica do Ministério da Educação, aprovada em 2002 pelo
XV Governo (Decreto-Lei n.º 208/2002, de 17 de Agosto), assume-se como
uma "reforma estrutural", e como alternativa à "inadequada" orgânica anterior
em termos de criação de um "instrumento de racionalização de recursos", a
fim de "modernizar a administração educativa". No que respeita à autonomia
das escolas não se descortina um único aprofundamento substantivo,
limitando-se o diploma a observar cuidadosamente um princípio de disciplina
e de conveniência discursivas e formais, repetindo que as escolas são
"titulares de uma crescente e desejável autonomia". Mas este tópico, ao ser
invocado, não acarreta consequências de maior na política e na
administração plasmadas no texto. Pelo contrário, a nova orgânica apresenta
uma estrutura reconcentrada, por um lado, e desconcentrada, por outro, numa
complexa combinação de processos aparentemente antagónicos, mas de que
resulta uma recentralização do poder e um potencial aumento do controlo
heterónomo sobre as escolas.
No capítulo da reconcentração administrativa criam-se novas
direcções-gerais, atribuindo-lhes em certos casos novas competências e,
especialmente, novas valências; são extintos todos os institutos públicos
dotados de autonomia (Instituto de Inovação Educacional, Instituto Histórico
da Educação, Instituto Nacional de Acreditação da Formação de Professores,
Agência Nacional de Educação e Formação de Adultos); é ainda criado o
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conselhos: Conselho de Directores Regionais, Conselho de Avaliação de
Recursos, Conselho da Acção Social Escolar. Aos órgãos e serviços centrais
da administração directa cabem as funções de gestão de recursos humanos
e de concepção, planeamento, regulação, avaliação e inspecção, deixando
ficar bem clara a tradicional (e radical) separação entre concepção e
execução, entre quem pensa e quem executa, entre centro e periferia, entre
superiores e subordinados.
No que ao processo de desconcentração se refere a questão é mais
complexa. Se, aparentemente, pouco ou nada é alterado face ao passado,
podendo até invocar-se um objectivo de simplificação da estrutura localizado
em torno dos Centros de Área Educativa (cuja extinção é anunciada), a tese
que aqui se apresenta assenta na criação de um novo escalão da
administração desconcentrada, desta feita ainda mais próximo das escolas do
que os anteriores CAE e que os agora anunciados Coordenadores
Educativos. Tal escalão penetraria mais profundamente nos territórios
institucionais e organizacionais de cada escola, nelas baseando
paradoxalmente a sua origem e delas retirando, aparentemente, a sua
legitimidade: a legitimidade ilusória de um escalão que, pretensamente
surgido da vontade e dos esforços livres de associação de um dado grupo de
escolas, assim se elevaria à condição de agrupamento de escolas, dispondo
de uma sede própria e de órgãos de gestão próprios, ilusoriamente
representando as escolas agrupadas, defendendo os seus interesses,
amplificando as suas vozes, reforçando a sua autonomia e a própria
autonomia colectiva do agrupamento. Perversamente, porém, o papel que
lhes estaria reservado pela nova política e pela nova orgânica seria
precisamente o inverso, e tanto mais subtil quanto esta orgânica não faz
qualquer referência substantiva à figura dos agrupamentos de escolas (cf.,
por exemplo, o Artigo 3º, 1, alínea b).
De facto, definidas como serviços da administração directa ao nível
regional (Ibid.), às direcções regionais de educação cabe "a orientação e
coordenação do funcionamento das escolas e o apoio à mesmas […]"(Ibid.,
Artigo 22º, 1), dispondo-se que no âmbito de cada uma delas "podem existir,
a nível intermunicipal, coordenadores educativos, que exercem as
competências delegadas e subdelegadas pelo director regional de educação
24 Licínio C. Limae que dispõem dos serviços de apoio indispensáveis" (Ibid., ponto 2), assim
se anunciando a substituição dos Centros de Área Educativa. Aposta-se
ainda, como se conclui do preâmbulo, na centralidade da escola, mas agora
em termos inversos aos dos discursos políticos anteriores, uma vez que se
esclarece que "é a escola que executa as políticas educativas". Esta tónica na
execução, e não na autonomia, na co-governação ou na concepção
participada de certas políticas, é acentuada no mesmo texto preambular
quando se remete para uma espécie de taylorismo informático com base em
processos de recentralização e controlo assentes na recolha automática e
normalizada de informação sobre cada escola e para mecanismos de tipo
gestão on-line, ainda quando estes sistemas de informação sejam justificados
através de argumentos de desburocratização.
Os decretos regulamentares publicados em 2004 para cada uma das
direcções regionais de educação, cujo preâmbulo é comum, remetem para o
papel de "regeneração da administração" aberto pela nova orgânica do
Ministério, dispondo que as direcções regionais devem garantir "a
fidedignidade da execução das políticas educativas elaboradas com o apoio
dos serviços centrais", assumindo portanto um papel de "intermediação" e
sendo definidos, ilusoriamente, como "serviços executivos periféricos" (cf., a
título de exemplo, o preâmbulo do Decreto Regulamentar n.º 7/2004, de 28 de
Abril), quando, pelo contrário, elas fazem essencialmente parte do centro ou
são as suas extensões imediatas, verdadeiras instâncias pericentrais,
gravitando em torno do centro e representando-o junto às verdadeiras
periferias ou "serviços executivos periféricos" — as escolas, a quem cabe
apenas a execução local das políticas centrais, sob orientação e controlo
imediato das instâncias pericentrais desconcentradas.
Entretanto, a 15 de Janeiro de 2003 viria, a ser publicado o Decreto-
Lei n.º 7/2003, criando os "conselhos municipais de educação" e atribuindo-
lhes competências no desenho da chamada "carta educativa", definida no
Artigo 10º do seguinte modo:
A carta educativa é, a nível municipal, o instrumento de planeamento e
ordenamento prospectivo de edifícios e equipamentos educativos a localizar no
concelho, de acordo com as ofertas de educação e formação que seja
necessário satisfazer, tendo em conta a melhor utilização dos recursos
educativos, no quadro do desenvolvimento demográfico e sócio-económico de
cada município.
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locais de educação (cf., por exemplo, a investigação conduzida por Santos,
2003), ou sobre as distintas concepções introduzidas pelo diploma acima
referido, note-se apenas que segundo o Artigo 11º, 3,
A carta educativa deve promover o desenvolvimento do processo de
agrupamento de escolas, com vista à criação nestas das condições mais
favoráveis ao desenvolvimento de centros de excelência e de competências
educativas, bem como as condições para a gestão eficiente e eficaz dos
recursos educativos disponíveis.
O agrupamento vai emergindo normativamente como o futuro locus
estratégico, onde muito se jogará em termos políticos, organizacionais e
administrativos, acarretando uma consequente menor centralidade de cada
escola ou estabelecimento educativo, a partir de agora classificado como
"singular". Em termos de discurso político-normativo, pelo menos, a mudança
face aos Governos PS é de facto assinalável, ainda quando o Decreto-Lei n.º
115-A/98 tenha continuado a vigorar sem ter chegado a ser substituído,
consoante se anunciara.
Embora subordinada a certos sobressaltos, a orientações
contraditórias e a distintas preferências com origem  nas direcções regionais,
e também a várias críticas a certos processos concretos de agrupamento, a
verdadeira polémica viria a ocorrer na sequência da publicação do Despacho
n.º 13 313/2003, do Secretário de Estado da Administração Educativa.
Invocando um conjunto de princípios já antes analisados neste texto, o
despacho distinguiu-se das anteriores orientações pelo facto de assumir: que
um dos seus objectivos é o de "[a]grupar efectivamente todas as escolas
localizadas no território português continental, de forma a integrar todas elas
em unidades de gestão […]" (I.1,a); que os agrupamentos verticais deverão
ser privilegiados (argumento do percurso sequencial dos alunos) e que "só
serão admitidos agrupamentos horizontais em casos excepcionais,
devidamente fundamentados pelo director regional de educação respectivo"
(I.1,b). Todo o processo deveria estar concluído no ano lectivo de 2004-2005,
com base "numa lógica de verticalização" (I. 2). De entre várias disposições
de ordem prática, procedimentos e calendários, o despacho define os
agrupamentos como "unidades de gestão", passando cada escola ou jardim
de infância a assumir a nova categoria administrativa de "subunidade de
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hierarquicamente superiores que permitiam maior diversidade de
agrupamentos e que estabeleciam requisitos prévios (como é o caso do
Decreto-Lei n.º 115-A/98).
A contestação ocorrida, bastante intensa e generalizada, mapeou um
conjunto vasto de argumentos que seria impossível analisar no âmbito da
economia deste texto, apontando no entanto para pressões consideradas
ilegítimas e da responsabilidade de certas direcções regionais, para o
processo de criação de "mega-agrupamentos" e, em geral, contestando a
validade jurídica do despacho face ao instituído no Decreto-Lei n.º 115-A/98
e, como ficou claro da análise antes conduzida, também na Lei de Bases do
Sistema Educativo (cf., a título de exemplo, o comunicado conjunto da
FENPROF e da CONFAP, na sequência de uma conferência de imprensa
realizada no Porto a 30 de Junho de 2003).
Invocando alguns princípios pedagógicos relevantes, o despacho em
causa revelou no entanto um manifesto desprezo pelos actores, processos e
dinâmicas anteriormente envolvidos na construção dos agrupamentos,
horizontais e verticais. Neste contexto, os objectivos pedagógicos (que, em
todo o caso, podem sempre ser alcançados por diversas formas), tal como os
propósitos anunciados de modernização da administração, só muito
dificilmente poderão vir a ser concretizados com sucesso, num quadro global
que mantém, ou mesmo acentua, uma decisão política centralizada e um
estilo autoritário por parte da administração.
Acontece que agrupar escolas isoladas, ou outras, pode ser uma boa
medida, embora muito dependente dos processos seguidos, dos
protagonistas envolvidos, das vontades e das racionalidades em presença.
Agrupar todas as escolas obrigatoriamente através de uma lógica imposta de
"verticalização", sujeitando os agrupamentos horizontais à sua reconversão
forçada, é insistir numa lógica de dominação e de imposição hierárquica de
todo incompatível com os objectivos de democratização da educação e com
a (retórica) da autonomia da escola. As boas soluções nunca são
necessariamente boas para todos, independentemente das circunstâncias e
dos contextos, e raramente são aquelas que, desenhadas nos gabinetes que
pensam, se arrogam o estatuto de decisões óptimas e de generalização
universal, à prova de qualquer intervenção dos actores considerados
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devidamente vigiados.
Em todo o caso, segundo dados oficiais do Ministério da Educação
reportados a Novembro de 2004 e constantes do seu sítio na internet, existia
já um total de 765 agrupamentos, dos quais apenas 14,5% se mantinham
ainda horizontais. Os jardins de infância e as escolas do 1º ciclo tinham sido
objecto de agrupamentos na ordem dos 95%; mais de 80% das escolas
básicas dos 1º e 2º ciclos, das escolas básicas do 2º ciclo, das escolas
básicas dos 2º e 3º ciclos e mesmo das escolas básicas integradas,
encontravam-se agrupadas. O fenómeno abrangia já o ensino secundário,
especialmente no caso da escolas básicas do 2º e 3º ciclos com ensino
secundário (79,2%), existindo apenas 5 escolas secundárias com 3º ciclo e 1
escola secundária agrupadas.
Em termos globais, das 12 663 escolas que integravam a rede, 11 493
encontravam-se já agrupadas (90,8%). A única excepção, até à data antes
referida, localizava-se nas escolas secundárias onde imperava a situação
agora definida como de "escola singular" (98,7%). Concluindo, e recorrendo
aos próprios termos instituídos pelo Despacho n.º 13 313/2003, a
"reorganização da rede escolar" foi capaz de produzir, num período bastante
curto e através de alguns métodos já criticados, a transição de uma
administração escolar baseada em 12 663 "subunidades de gestão" (escolas)
para uma situação de redução drástica, integrando 765 "unidades de gestão"
(agrupamentos) já homologados, isto é, perfazendo uma diminuição de mais
de 16 vezes do número de escolas singulares referenciadas a finais de 2004.
A relativa facilidade do processo, fortemente comandado pela
administração central e desconcentrada, bem como a espectacularidade dos
números referidos, são porém enganadoras. Acreditando, ingenuamente, que
tem o poder de criar e de recriar demiurgicamente realidades tão complexas
como são as organizações escolares, o poder político e a administração,
qualquer que seja a sua filiação partidária, tendem a deixar-se enganar pelas
aparências e pela lógica mais superficial dos resultados imediatos. A
investigação académica, porém, tem revelado que as escolas são
construções históricas e sociais, não apenas dotadas de estruturas formais
representadas no organigrama, mas são também arenas políticas e culturais,
estruturas simbólicas e subjectivas, ou seja, instituições frequentemente
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arriscam a "sobreviver" e a ultrapassar as acções de modernização
tecnocrática e de reengenharia organizacional por parte de quem, só
transitoriamente, assume num dado momento histórico o poder formal,
eventualmente com pouca humildade e com excesso de voluntarismo.
A lógica associativa-autonómica e a lógica racionalizadora-
-centralizadora
Sem qualquer pretensão de exaustividade, e muito menos de ensaio
de meta-investigação, serão convocados nesta rubrica diversos dados de
investigação de distinta proveniência, sobretudo teses e investigações
académicas, algumas monografias e estudos de caso elaborados no âmbito
do balanço da reforma educativa e da contribuição do PRODEP (publicados
pelo Departamento de Avaliação, Prospectiva e Planeamento do Ministério da
Educação) e, finalmente, estudos e relatórios de avaliação produzidos a
solicitação do Ministério da Educação por autores e equipas independentes.
Em termos globais, as conclusões que é possível extrair da análise de
um corpus constituído por cerca de duas dezenas de trabalhos, apontam para
a tensão enunciada no título da presente rubrica, conferindo contudo maior
relevo à crítica da lógica racionalizadora-centralizadora, por esta ter sido
considerada predominante na maioria dos estudos empíricos convocados.
Sendo certo que alguns dos trabalhos analisados não incidem directa
e imediatamente sobre a problemática do agrupamento de escolas,
disponibilizam não obstante dados e conclusões do maior interesse para o
estudo das lógicas associativas inter-escolas, dos respectivos processos de
constituição e coordenação, etc.
É o caso de um conjunto de investigações que incide sobre os Centros
de Formação das Associações de Escola, decorrentes da aplicação do
Regime Jurídico da Formação Contínua de Professores (Decreto-Lei n.º
249/92), processo também ele fortemente marcado pela dependência
relativamente à administração, em que a "lógica da tutela se sobrepôs
claramente a uma possível lógica de autonomia", assim tendendo a
transformar os Centros de Formação "em órgãos desconcentrados, sob tutela
[…]" (Barroso & Canário, 1999, p. 149). O mesmo estudo revela ainda que
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de Formação com as escolas associadas, em parte devido ao "carácter
artificial da constituição da 'associação de escolas' com o consequente défice
de identidade associativa" (Id., ibid., p. 138). Nestas circunstâncias, o estudo
conduzido por Ruela (1998, p. 247) em quatro Centros de Formação do
Distrito de Setúbal destaca como tópico comum a todos eles um
funcionamento "dependente da liderança pessoal dos Directores", perante
uma manifesta "ausência de associativismo entre as escolas" (Id., ibid., p.
248), ou de uma "ausência de espírito associativo entre as escolas, impedindo
a concretização de um projecto autónomo de formação" (Id., ibid., p. 254),
fenómeno a que não seria alheia "a falta de apoio do Ministério da Educação
a uma política de descentralização da formação […]" (Id., ibid., p. 257).
Rui Canário (1994, p. 49) tinha já chamado a atenção para aquilo que
considerava um paradoxo que havia marcado a emergência dos Centros de
Formação, afirmando a propósito:
[…] trata-se, com efeito, de uma iniciativa claramente estatal, cuja
concretização faz apelo ao associativismo local dos docentes e das escolas,
e, mais adiante, concluindo:
Torna-se claro que a intenção do Ministério é a de que se criem centros de
formação e não associações de escolas (Id., ibid.).
Também a interpretação de Manuel António Silva, incorporando várias
análises e conclusões resultantes de investigações anteriores, destaca a
ausência de uma lógica associativa-autonómica, a diminuta intervenção das
escolas associadas e das comissões pedagógicas, agravada pelo facto de
que "as escolas-sedes não possuíam condições estruturais capazes de
suportar administrativamente a actividade dos centros […]" (Silva, 2001, p.
319), a ponto de o autor defender a tese relativamente radical de que, em
suma, "os centros de formação são os seus directores" (Id., ibid., p. 317).
Finalmente, o estudo de Ferreira (1994, p. 150) vem ainda chamar a
atenção para o facto de a grande abrangência dos centros de formação, em
termos jurídico-formais, integrando por esta via também o 1º ciclo do ensino
básico, ser confrontada na prática com problemas que relevam de fenómenos
de ordem cultural, de "socialização organizacional" e das "identidades
profissionais dos professores, baseadas na tradicional separação entre o
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parece ter-se ignorado demasiadas vezes a sua especificidade e, mais do que
isso, o processo de institucionalização, "a sedimentação histórica da escola
primária em Portugal" (cf. Sarmento, 2000, pp. 191 e ss.).
Concluindo, a lógica associativa-autonómica não tem tradição entre as
escolas portuguesas e, de facto, tem sido objectivamente obstaculizada pelas
políticas do centro. Como concluem Alves, Cabrito, Canário & Gomes (1996,
p. 170), as escolas
[…] regem-se por um padrão de relacionamento que se caracteriza pelo fluxo
intenso de interacções com os organismos tutelares da administração central e
local e pela ausência quase total de relações entre si. Por outro lado, e ao
mesmo tempo que a cooperação é praticamente inexistente, verifica-se o
desenvolvimento de relações fortemente concorrenciais.
Mas esta "ausência de uma cultura de cooperação institucional" (Id.,
ibid.) não é surpreendente se observarmos a longa tradição de dependência
hierárquica a que as escolas têm sido submetidas, uma submissão à
administração directa e fortemente centralizada, de tipo vertical e, não
esqueçamos, reforçada pela correspondente acção inspectiva. A lógica
racionalizadora-centralizadora não só se manifesta historicamente dominante,
mas também omnipresente, mesmo nos momentos em que, do ponto de vista
político e administrativo, se apela a lógicas de contornos mais associativos, a
que porém falta capacidade autonómica nas periferias, inibida pela
manutenção e reprodução de uma administração centralizada.
Nesta lógica de centralização, dividir-para-reinar foi seguramente uma
estratégia mais eficaz, produzindo efeitos de socialização de longo prazo e
"disposições duráveis", ou "habitus", de acordo com o conceito de Pierre
Bourdieu, que chegam a ser reconhecidos pelos próprios actores; como
afirmava em entrevista um deles, "as escolas competem por isso e aquilo,
divorciam-se um bocado umas das outras e ficam muito contentes quando
conseguem uma migalha […]" (cf. Estaço, 2001, p. 175).
As conclusões extraíveis de quatro monografias, de tipo estudo de
caso, publicadas em 1997/1998 pelo Ministério da Educação no âmbito do
estudo mais geral intitulado "A evolução do sistema educativo e o PRODEP",
articulam-se com alguns dos dados anteriormente apresentados. Amiguinho,
Afonso & Brandão (1998), que estudam uma escola básica integrada,
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ignora o que se passa nos restantes" (Id., ibid., p. 172), concluindo ainda:
De facto, a sensação com que se fica é que a integração se centra
prioritariamente em elementos secundários e colaterais, ainda que certamente
mobilizadores de dinâmicas interessantes, mas que deixam de fora, por
exemplo, a problemática da articulação curricular, as modalidades de trabalho
em grupo, bem como outras actividades de cariz mais inovador, que permitam
tirar partido da própria experiência como recurso a explorar e não como
problema a resolver (Id., ibid., p. 171).
Também no contexto de uma escola básica integrada, Fernandes,
Martins & Mendes (1997, p. 59) chamam a atenção para as dificuldades de
interacção entre docentes de distintos ciclos, afirmando: "são poucos os
professores do 1º ciclo a manterem um relacionamento directo e permanente
com os colegas do 2º ciclo". Ainda neste estudo, os docentes do 1º ciclo
entrevistados tenderam a concordar com o facto de, em sua opinião, terem
perdido a autonomia que teriam anteriormente (Id., ibid., p. 61).
Dificuldades semelhantes são apontadas no estudo elaborado por
Pinto & Moura, 1998, p. 145) que, em síntese, concluem:
Muito embora os dois ciclos estejam juntos no mesmo edifício, não é tão claro
que a articulação seja conseguida ao nível do funcionamento  pedagógico […].
É de referir que não existe um trabalho sistemático de articulação pedagógica
entre o 2º e o 3º ciclo,
o que conduz os autores à interrogação: "Escolas Básicas 2, 3: um edifício e
duas escolas ou uma organização integrada?"
Um quarto trabalho remete para a relevante questão das escolas em
contexto rural, assumindo um especial interesse pela sua crítica à lógica
racionalizadora-centralizadora do "reordenamento da rede escolar",
relativamente indiferente aos impactos negativos da extinção de escolas em
termos de desvitalização material e simbólica de certas comunidades rurais,
menorizando os sacrifícios impostos às crianças pelo tempo e condições das
deslocações, pelo seu precoce desenraizamento e também por aquilo que os
autores caracterizam como "o sentimento de perda que o encerramento de
uma escola provoca na população […]" (Sarmento, Sousa & Ferreira, 1998, p.
67).
Investigando especificamente agrupamentos de escolas, três teses de
mestrado defendidas na Universidade do Minho corroboram muito do que
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que tornam impossível qualquer tentativa de abordagem em profundidade
neste momento. Procurar-se-á, portanto, destacar aqui alguns dos dados e
das conclusões mais relevantes.
Manuel Flores Fernandes estudou um agrupamento vertical
constituído por vinte e um estabelecimentos de ensino, cuja origem terá
resultado "sobretudo da iniciativa da Câmara Municipal", segundo
declarações do presidente da Assembleia Constituinte e de outros
entrevistados (cf. Fernandes, 2003, pp. 191-192), embora outros
entrevistados apontem para "uma certa pressão política por parte da DREN",
e outros ainda afirmem desconhecer simplesmente a origem do agrupamento
(Id.,  ibid., pp. 192-193). Procurando avaliar as mudanças decorrentes do
agrupamento, o autor remete para dados que permitem concluir que foram os
docentes do 1º ciclo aqueles que se revelaram "mais cépticos e críticos
relativamente às mudanças (positivas) decorrentes do Agrupamento […]" (Id.,
ibid., p. 196). Também o então presidente do Conselho Executivo do
Agrupamento afirmou que "o Agrupamento aumentou os conflitos", sobretudo
devido ao facto de escolas de diferentes níveis de ensino terem sido
associadas; outros entrevistados insistiram numa maior emergência de
conflitos a partir das reacções de educadoras de infância e de docentes do 1º
ciclo (Id., ibid., p. 228). Em termos de balanço, relativamente a ganhos de
autonomia e de poder, os entrevistados foram praticamente unânimes quanto
à Assembleia do Agrupamento: "poder é uma coisa que não temos […]"; a
assembleia é um "órgão meramente decorativo, tipo maquilhagem", é um
"órgão pesado", "quase invisível", "inconsequente", "não decisório" (Id., ibid.,
pp. 231-232). Conclui o autor da tese que o processo de constituição do
agrupamento vertical foi "revelador do forte determinismo/intervencionismo,
por parte de alguns órgãos da Administração Educativa" (p. 200) e que
[…] as expectativas iniciais (pelo menos por parte de alguns dos entrevistados),
que iam no sentido de potenciar dinâmicas locais, não chegaram a concretizar-
se, uma vez que, na prática, não se registaram mudanças (positivas)
designadamente no que concerne a uma maior capacidade de decisão e de
participação, em parte devido à forma como todo o processo decorreu —
imposição política —, o que contribuiu para acentuar posições críticas e de
alguma desconfiança (Id., ibid., p. 282).
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expressa por um representante do pessoal docente na Assembleia de Escola:
[…] parece-me que estamos a tentar enxertar os ciclos uns nos outros quando
não há uma raiz que nos una. Eu parece-me que seria mais fácil funcionar com
agrupamentos horizontais (Id., ibid., Vol. II, p. 72).
Na sua investigação, Daniela Silva estudou um agrupamento vertical
que integrava oito estabelecimentos (dois jardins de infância, cinco escolas do
1º ciclo e uma escola-sede do 2º e 3º ciclos), tendo o processo da sua
constituição sido "impulsionado, sobretudo, pelas educadoras de um jardim
de infância e duas escolas do 1º ciclo", ao passo que se terá verificado "uma
certa resistência por parte dos elementos da escola-sede" (Silva, 2004, p.
184). As entrevistas efectuadas revelam porém uma situação bastante
consensual, que genericamente tende a dividir-se em duas posições: por um
lado as opiniões dos docentes dos 2º e 3º ciclos e, por outro, as opiniões dos
docentes do 1º ciclo e das educadoras de infância. Conforme declarava um
docente entrevistado, "[…] não há um Agrupamento de escolas no [conselho]
pedagógico, há um 2º e 3º ciclos e pronto há o ouvir do 1º ciclo e do pré-
escolar" (Id., ibid., p. 238).
Também a autora concluiu pela existência, no conselho pedagógico,
de um "monopólio dos docentes, sobretudo do 2º e 3º ciclos que estão em
maioria no processo de tomada de decisões […]" (Id., ibid., p. 242), indo ao
ponto de afirmar: "existem relações de dominação, sobretudo por parte dos
docentes do 2º e 3º ciclos face aos docentes do 1º ciclo e educadoras de
infância" no Conselho Pedagógico (Id., ibid., p. 288). Talvez por que, como
afirmou o presidente do Conselho Pedagógico, "[à] partida há um
distanciamento na forma de ver as coisas, há metodologias por vezes
diferentes […]" (Id.,  ibid., Vol. II, p. 13). Já quanto aos impactos da nova
organização os consensos revelados pelos entrevistados são menores. Para
alguns, por exemplo, a centralidade administrativa dos jardins de infância terá
aumentado, localizando-se a partir de agora na escola-sede do agrupamento:
"agora basta telefonar para o Conselho Executivo" (Id., ibid., Vol. II, p. 60), e
desta feita entende-se que os órgãos estão agora "mais perto" (Id., ibid., Vol.
II, p. 75). Porém, outros entrevistados recusam estas interpretações pois, por
exemplo no caso do 1º ciclo,
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freguesia. Ela atribuía um x à escola e a escola geria conforme as
necessidades. Através do Agrupamento é tudo mais… pronto… tenho de pedir
tudo, não é? […] Tem de se dirigir primeiro ao Agrupamento [sic]. Por exemplo,
imaginemos que queremos comprar umas colas que de momento não há, tem
de se aguardar, pedir ao Agrupamento e aguardar (Id., ibid., Vol. II, p. 93).
Note-se, finalmente, como esta entrevistada, tal como muitos outros
que temos contactado, tendem a referir-se à escola-sede do agrupamento
como "o agrupamento": "vou ao agrupamento", "pedimos ao agrupamento",
etc. Um elemento de ordem discursiva que revela uma identificação do
agrupamento não com a realidade organizacional educativa, resultante das
escolas associadas, mas simplesmente com a sua sede, agora representada
como o locus mais próximo do poder hierárquico de que passaram a depender
em primeira instância. 
Susana Ferreira estudou um agrupamento de escolas que terá sido
constituído por iniciativa do Centro de Área Educativa respectivo, não
obstante  algumas resistências iniciais. Segundo a autora,
A formação de agrupamentos de escolas verticais tem incendiado o
relacionamento das escolas abrigadas debaixo desta nova unidade
organizacional. Ao fazer esta afirmação estamos a convocar os elementos que
recolhemos no locale estudado tal foi a veemência das posições assumidas
pelos actores. As mudanças introduzidas pela constituição do agrupamento de
escolas vertical, designadamente personificada pela escola-sede, foram
ferozmente invasoras das idiossincrasias do 1º ciclo […] (Ferreira, 2004, 209).
E mais à frente, avança a autora:
O que se depreende da aproximação aos actores privilegiados no locale de
estruturação é que a identidade própria das escolas do 1º ciclo não foi
salvaguardada, muito pelo contrário, foi desmantelada […] (Id., ibid., p. 210).
Concedendo a voz aos actores escolares, através de entrevistas,
acedemos a uma visão manifestamente crítica e, por vezes, disfórica da
realidade do agrupamento, uma vez mais acentuando-se as divergências
entre os docentes do 1º ciclo (e por vezes também dos educadores de
infância) e os outros docentes.
A coordenadora do 2º ano do 1º ciclo declarou:
Neste momento as escolas do 1º ciclo não têm autonomia, neste momento as
escolas do 1º ciclo estão dependentes da escola-sede do A.E. Não há
autonomia financeira nem tão-pouco as escolas do 1º ciclo gerem verbas.
Estamos em tudo dependentes da escola-sede (Id., ibid., p. 211).
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subordinação e a coordenadora da educação pré-escolar afirma que tudo
passa pelo Conselho Executivo do agrupamento; já no Conselho Pedagógico
"o que interessa mais é o 2º e 3º ciclos, têm um peso maior" (Id., ibid., p. 229).
As mudanças nos estilos de trabalho e nas respectivas metodologias
são frequentemente representadas como de grande magnitude, o que
provoca "uma grande insatisfação em relação ao AE. Não há liberdade
nenhuma, cada vez estamos mais dependentes", afirmou a coordenadora do
4º ano do 1º ciclo. A sua colega do 1º ano, instada a pronunciar-se sobre o
papel desempenhado pelo agrupamento, sentenciou:
Olhe, é um papel que está a substituir as delegações escolares. Nós
entregamos lá papéis, é-nos lançado o vencimento, as faltas, toda a
documentação. Eu sempre disse que faz as funções de uma delegação escolar
(Id., ibid., p. 232).
Concluiu-se também que os processos de produção do projecto
educativo,  do plano anual de actividades do agrupamento, "vêm de cima", da
sede: "nós participamos nas actividades deles [sic], o jornal, os jogos florais,
e é isso" (Id., ibid., p. 254).
Congruentemente, o próprio presidente do Conselho Executivo do
Agrupamento concluiu, referindo-se aos professores do 1º ciclo:
Estavam habituados a lidar com a delegação escolar que estava lá longe e
agora o agrupamento é tipo uma entidade externa que está ali a querer
controlar. Por exemplo, o ano passado, tive que ir apagar uns incêndios aí em
algumas escolas por causa de uma coisa tão simples como a escolha do
manual… Porque entendemos que o manual devia ser o mesmo em todas as
escolas […] (Id., ibid., p. 302).
É de facto difícil não concluir, com base nos dados referidos, que a
sede do agrupamento se está a transformar num verdadeiro escalão da
administração desconcentrada, substituindo as delegações escolares,
estabelecendo novas formas de controlo sobre as escolas, centralizando
processos de gestão e uniformizando práticas diversas. E no entanto,
paradoxalmente, também é possível concluir que o agrupamento de escolas 
[…] como organização é algo de que os actores escolares, em geral, não têm
consciência, mas por maioria de razão os professores da escola-sede, cuja
rotina continuou praticamente inalterada (Id., ibid., p. 273).
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década permitia já inventariar algumas das mais evidentes fragilidades da
lógica, predominantemente racionalizadora-centralizadora, de associar ou
agrupar escolas.
O relatório final do Conselho de Acompanhamento e Avaliação
(Decreto-Lei n.º 172/91), publicado em 1997, considerava que as cinco áreas
escolas em processo de experimentação tinham sido confrontadas com vários
problemas:
[…] a identidade geo-educativa da área escolar e os critérios para a sua
definição; os regimes administrativos e financeiros; os conflitos de
competências nos níveis da administração central, da administração regional e
das autarquias; a integração/autonomia dos diferentes núcleos; as relações
entre os estabelecimentos da educação pré-escolar e do 1º ciclo do ensino
básico (CAA, 1997, p. 61).
Assinalando o facto de os professores e educadores terem mantido em
funcionamento os conselhos escolares, contrariando o estabelecido pelo
Decreto-Lei n.º 172/91, o Conselho concluía (CAA, 1999, p. 193):
Esta decisão traduz claramente a preocupação de salvaguardar a identidade
dos núcleos face à tendência homogeneizadora que a existência de uma única
instância de regulação e coordenação pedagógica, ao nível da Área Escolar,
poderia assumir (e que parece ser um dos objectivos previstos no quadro legal).
O relatório relativo às áreas escolares, solicitado pelo CAA a uma
equipa da Universidade de Lisboa coordenada por João Barroso (e integrando
ainda Belmiro Cabrito, Berta Macedo, Cristina Coimbra e Natália Alves),
identificou vários problemas relativos à área escolar como unidade de gestão,
retomados no relatório do CAA, destacando a "dificuldade em vencer a
tradição de separação que caracterizava o funcionamento das escolas do 1º
ciclo, mesmo as que pertenciam a uma mesma delegação escolar" (Barroso
et al., 1995, p. 11) e também os problemas de participação da comunidade
educativa nos órgãos da Área Escolar (Id., ibid., p. 181).
Como aspectos positivos, o relatório apontava:
A contribuição do 'novo modelo de gestão' para 'quebrar o isolamento' existente
entre os professores e educadores dos diferentes núcleos e, portanto, reforçar
o sentimento de pertença a uma mesma organização — a área escolar —
traduziu-se essencialmente nos seguintes aspectos: maior circulação da
informação, existência de alguns referentes educativos e pedagógicos comuns;
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curricular (Id., ibid., p. 192).
As dificuldades, porém, não são ignoradas:
A ligação entre o 'pré-escolar' e o '1º ciclo' constitui uma das zonas onde a
integração, apesar de ter evoluído, ainda está longe de atingir os objectivos
desejados. Por um lado, existe uma tradição de trabalho separado que é difícil
vencer em tão pouco tempo. Por outro lado, existe uma especificidade das
situações escolares, dos métodos pedagógicos e da formação inicial obtida, em
um e outro nível de ensino que dificulta essa articulação (Id., ibid., p. 196).
Finalmente, no âmbito do "Programa de Avaliação do Processo de
Aplicação do Regime de Autonomia […]" definido pelo Decreto-Lei n.º 115-
A/98, o relatório global da primeira fase (o relativo à segunda fase nunca
chegou a ser solicitado), registava já "o desgaste (e desmotivação) que a
elaboração do primeiro regulamento interno provocou […] e os conflitos que o
processo de homologação provocou por parte das direcções regionais"
(Barroso, 2001, p. 18). Alertava  ainda para "uma das questões mais
controversas" — a opção por agrupamentos horizontais ou verticais —, e para
a relevância dos directores regionais no processo dessa escolha (Id., ibid., p.
37). Concluindo, o relatório afirmava:
As situações mais delicadas vieram da 'resistência' ou 'incompreensão' de
algumas escolas e traduziam-se através de várias manifestações: receio de
professores do 1º ciclo de serem absorvidos pelas escolas e professores do 2º
e 3º ciclos, nos agrupamentos verticais; receio das escolas e dos professores
do 2º e 3º ciclos de perderem privilégios e recursos pela necessidade de terem
de os partilhar com outras escolas do 1º ciclo, mais desmunidas; receio de
educadores de infância e professores do 1º ciclo pelos riscos de assumirem
responsabilidades administrativas, no caso dos agrupamentos horizontais;
incompatibilidades locais entre professores e escolas que não queriam integrar
o mesmo agrupamento; afinidades de projecto e acção pedagógica entre
escolas que eram colocadas pela direcção regional em agrupamentos
diferentes (Id., ibid., pp. 38-39).
Como sempre, a imposição normativa-burocrática e a lógica
racionalizadora, singularmente expressas no plano das orientações para a
acção, são empiricamente confrontadas, no plano da acção organizacional
efectiva, com a considerável diversidade de situações, com dificuldades e
conflitos, com lógicas de acção local que o legislador central e os textos que
produz tendem a ignorar, ou a desprezar. De uma forma ou de outra, as
escolas foram efectivamente agrupadas, cumprindo-se os normativos e a
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interesses locais e institucionais tenham saído fortemente deslegitimados,
mas acreditando-se que as realidades escolares podem ser mudadas
instantaneamente a golpes legislativos, sem originar resistências duráveis,
conflitos manifestos ou latentes, infidelidades normativas mais ou menos
subtis que, em conjunto, poderão minar ou até vir a contrariar a orientação
política original, o espírito e mesmo a letra da lei. Mas uma orientação diversa
exigiria a possibilidade de investir, a médio e a longo prazo, em dinâmicas
associativas que concedessem protagonismo aos actores locais, incentivando
a sua capacidade de auto-organização, admitindo critérios de associação
diversos e formas plurais para a sua coordenação. Exigiria, em suma,
devolver a direcção das escolas às próprias escolas, reforçar não
retoricamente a sua autonomia, apoiando-as nas suas necessidades e
responsabilizando-as pelas suas decisões. Compreendendo, enfim, que as
categorias oficiais, como é o caso do "agrupamento de escolas", são sujeitas
a processos de recontextualização, e de erosão, confrontando-se com
categorias alternativas que emergem da experiência social dos actores e dos
quotidianos escolares.
A erosão da escola como "subunidade de gestão" e o
reforço do controlo central: a "territorialização" como
processo extensionista
Admitido há quase duas décadas, o associativismo entre escolas para
fins específicos e, eventualmente, diversos, mantendo em certos casos os
órgãos de gestão de cada escola associada ou, em alternativa, construindo
percursos que possibilitassem alcançar a criação de formas de coordenação
traduzidas, ou não, pela existência de órgãos de gestão comuns, foi de facto
substituído por um  conceito de agrupamento de escolas, preferencialmente
de tipo vertical, com órgãos de gestão centralizados na escola-sede,
constituídos sob pressões várias, até de ordem temporal. Ambos os
processos encerram dificuldades, como alguns dos dados de investigação
convocados puderam revelar.
No primeiro caso são os problemas relativos aos tempos e aos ritmos
de execução, às vontades individuais e colectivas, às lógicas próprias das
dinâmicas instituintes democraticamente dirigidas, ainda que estas
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desconcentrada, por incentivos vários e pelo reforço de uma lógica
associativa-autonómica.
No segundo caso são os problemas já antes referidos e eventualmente
outros que ainda virão a ocorrer no futuro, acentuando uma lógica
racionalizadora-centralizadora e, por essa via, reforçando o controlo exercido
pelo centro (concentrado e desconcentrado) e não a autonomia da escola ou,
sequer, do agrupamento.
É porém esta segunda via que tem sido seguida e, de certa forma,
consagrada  a posteriori no Projecto de Lei de Bases da Educação
apresentado pelo XV Governo Constitucional (Portugal, 2003), o qual, a ter
sido promulgado, se teria limitado, em vários casos, a legalizar
retrospectivamente ao mais alto nível certas medidas já tomadas e
efectivadas pela administração, como é o caso, precisamente, deste tipo de
agrupamento de escolas. Independentemente das lógicas horizontais ou
verticais de constituição dos agrupamentos, que não são de modo nenhum
indiferentes, os actuais agrupamentos dificilmente poderão vir a constituir-se
em redes, e muito menos de tipo policêntrico. Uma rede de escolas,
agrupadas ou não agrupadas, só poderá vir a alcançar uma organização de
tipo policêntrico se as escolas singulares forem minimamente centrais do
ponto de vista não apenas educativo e pedagógico, mas também do ponto de
vista das políticas educativas e da administração. E, no caso dos
agrupamentos, para que estes venham a beneficiar dessas centralidades
escolares, amplificando-as e reforçando uma autonomia de tipo colectivo.
A opção tomada revela-se, portanto, uma opção política de grande
alcance e com impactos estruturais na administração do sistema escolar. Com
efeito, é no domínio da reforma da administração escolar que o agrupamento
das escolas revela todo o seu alcance político. O Projecto de Lei de Bases do
XV Governo insiste na necessidade de concluir o "ordenamento da rede de
ofertas educativas", na "reorganização das escolas" e na "conclusão do
processo de agrupamento de escolas", à luz do novo conceito de "rede de
estabelecimentos de serviço público de educação e de ensino". Considera-se
que esta rede, 
[…] destinada a cobrir as necessidades de toda a população, possa, numa
perspectiva de racionalização de recursos e de promoção da qualidade da
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escolas particulares e cooperativas (Portugal, 2003, do preâmbulo).
De forma distinta daquela que é consagrada na Constituição da
República (Artigo 75º), o Artigo 49º, 2, do Projecto Governamental remete
antes para o conceito de "rede nacional de ofertas educativas".
Mas ainda no preâmbulo daquele Projecto fica clara a preocupação
central com a "fidedignidade da execução das políticas educativas", razão
pela qual as direcções regionais de educação terão um "papel determinante
[…] de intermediação", assim aproximando a "conceptualização das políticas
educativas e a sua concretização nas escolas", desta forma "garantindo o
rigor dessa execução" (Ibid.). Esta forma de desconcentração é considerada
uma desconcentração de primeiro nível, que contribuirá "decisivamente para
o sucesso da territorialização da política educativa", isto é, para a extensão,
de cima para baixo, do centro para as periferias escolares, das políticas
centrais. Trata-se, na verdade, de um distinto conceito de territorialização,
embora também outros conceitos de teritorialização tenham revelado
evidentes ambiguidades ao longo da última década.
A territorialização das políticas educativas, na acepção governamental
mencionada, parece ser operada pela racionalização da rede, através da
imposição do agrupamento das escolas e do conceito de carta escolar, desta
forma possibilitando uma mais eficaz extensão das políticas centralmente
definidas para as periferias, através dos agrupamentos, a quem caberá a sua
execução em conformidade. Trata-se, com efeito, de uma territorialização
extensionista (para uma crítica clássica ao extensionismo cf. Freire, 1975 e
para uma aplicação à administração escolar veja-se Lima, 2002).
Conforme o mesmo Projecto de Lei de Bases da Educação revela, a
desconcentração de segundo nível deixará de ser operada através dos
Centros de Área Educativa, mas sim pelos agora designados Coordenadores
Educativos, numa busca por maior eficiência e eficácia e, ainda, por "maior
responsabilidade individual".
Nestes termos, revelam-se e esclarecem-se, a posteriori, alguns dos
elementos nucleares da política seguida para a reorganização da
administração escolar. O circuito hierárquico estabelecido passou a operar no
sentido dos departamentos centrais, passando pelas direcções regionais
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(segundo nível de desconcentração). Torna-se porém clara a existência de um
nível novo — um terceiro nível ou escalão de desconcentração, agora
constituído por cada uma das "unidades de gestão" do sistema centralizado-
desconcentrado: os agrupamentos de escolas. A unidade de gestão
estratégica, de terceiro nível de desconcentração, passará a ser o
agrupamento de escolas; uma nova organização que rompe definitivamente
com a ideia da centralidade da escola nas políticas educativas, atribuindo-lhe
um estatuto ultraperiférico, inscrito no conceito de "subunidade de gestão".
Cada escola agrupada, segundo esta interpretação a desenvolver em futuras
investigações, passará a ser duplamente periférica: não já somente face às
instâncias centrais e pericentrais, mas agora também relativamente à escola-
sede do agrupamento de que, formalmente, faz parte.
A sair confirmada, esta hipótese de trabalho revelar-se-ia como uma
espécie de "desescolarização" da administração escolar: uma administração
feita de agrupamentos de escolas e já não propriamente de escolas, onde o
que seria relevante seria a escola-sede do agrupamento e não tanto o
agrupamento e, muito menos, as escolas que o compõem, a partir de agora
alvos de um processo de progressiva "desinstitucionalização".
Ao retirar-se os órgãos de gestão, de representação e participação
próprios de cada escola singular, deslocalizando-os para a escola-sede,
situada acima e para além das fronteiras físicas e simbólicas das escolas-
outras, adopta-se de certo modo um processo semelhante àquele que, há
muito, ocorreu com o governo das escolas, igualmente deslocalizado e
centripetamente subtraído a cada uma delas.
É neste sentido que os agrupamentos de escolas representam, de
acordo com a política seguida e as opções organizacionais tomadas, um novo
escalão da administração central-desconcentrada, operando a partir da
escola-sede, mais proximamente e imediatamente sobre as escolas-outras.
Uma vez revelada a sua eficácia, será mesmo possível, no futuro, vir a
extinguir a figura do Coordenador Educativo, cenário que transformaria a
escola-sede do agrupamento num segundo nível de desconcentração e que
atribuiria um papel central ao seu órgão de gestão (colegial ou unipessoal).
Em tal circunstância, o papel deste tipo de agrupamentos, e muito
especialmente das suas sedes, será decisivo e representará um obstáculo
42 Licínio C. Limaacrescido a uma governação mais democrática, participada e autónoma, não
apenas de cada escola agrupada mas também, paradoxalmente, do próprio
agrupamento e da sua respectiva sede. Agora certamente mais poderosos e
influentes em termos de gestão relativamente às suas "subunidades", mas
simultaneamente mais dependentes, mais subordinados e eventualmente
cooptados perante as direcções regionais e os departamentos centrais.
Radicalizando-se, desta feita, a desconcentração administrativa, aumentar-
se-á o controlo sobre os processos educativos e pedagógicos e,
plausivelmente, a alienação do trabalho escolar.
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DECONCENTRATION
Abstract
The process of grouping schools stimulated by the XV Constitutional
Government resulted in the creation of new "management units", with their
own organs within the central school of each group. The development of this
policy is the object of analysis in the light of the objectives concerning the
recentralization of power, transforming each group of schools, through its
central one, into a new rank of administrative deconcentration, i.e., into a new
peripheral instance of control over schools.
LE GROUPEMENT D'ÉCOLES COMME UN NOUVEAU ÉCHELON DE LA
DÉCONCENTRATION ADMINISTRATIVE
Résumé
Le processus de groupement d'écoles entrainé par le XV Gouvernement
Constitutionnel a abouti à la création de nouvelles "unités de gestion", dotées
d'organisations propres et situées dans l'école siège de chaque groupement.
Le développement de cette politique constitue l'objet d'analyse devant les
objectifs de recentraliser le pouvoir, ayant transformé chaque groupement, au
moyen d'une école siège, dans un nouveau échelon de déconcentration
administrative, ça veut dire, dans une nouvelle instance périphérique de
contrôle sur les écoles.
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